
  PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

  GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O
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RELATOR  : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  : Wagner Soares Nóbrega
ADVOGADAS : Mariza de Lourdes Lopes Cavalcanti Melo e Karla Germana 

    Andrade de Souza
AGRAVADO : José Felinto de Oliveira
ADVOGADOS :  Alexandre Gomes Bronzeado, André Gomes Bronzeado e  

   Sibele Silva do Nascimento.

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
Instrumento  –  Ação  reivindicatória –
Decisão  de  suspensão  do  processo  até
julgamento de ação conexa de usucapião –
Adequação  –  Irresignação  –  Defesa  da
existência de posse injusta –  Ausência de
evidenciação de plano – Direito a habitação
que  deve  se  sobrepor  –  Manutenção  da
decisão – Desprovimento.

-  Correndo  simultaneamente  a  ação  de
usucapião,  o  julgamento  isolado  da  ação
reivindicatória  torna-se  prejudicial,
impondo-se a conexão entre as demandas,
ante a iminência de decisão contraditória.

-  Considerando  o  fato  de  que  a  tutela
antecipatória envolve diretamente o direito
constitucional  de  moradia  de  pessoas,
observa-se nos autos aquilo que a doutrina
costuma  chamar  de  “periculum  in  mora
inverso”, ou seja, quando o dano resultante
da concessão da medida pode ser superior
ao  que  se  deseja  evitar  com  o  seu
deferimento,  ainda mais quando não resta
evidente, de plano, a ocorrência de posse
injusta da parte adversa.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  negar provimento  ao  recurso  manejado,  nos  termos  do  voto  do
Relator.

R E L A T Ó R I O:

Wagner Soares Nóbrega manejou agravo
de instrumento contra a decisão liminar proferida pela MM. Juíza da 2ª Vara
da Comarca  de  Cabedelo,  proferida nos autos da “ação  reivindicatória  de
propriedade”, ajuizada contra José Felinto de Oliveira.

Na decisão  agravada,  encartada  às  fls.
51/52,  a  Julgadora  acolheu a  preliminar  de conexão levantada pelo  réu e
determinou a reunião do referido processo com a ação de usucapião, para
que sejam simultaneamente decididas.  Em ato contínuo, a Magistrada ainda
suspendeu  o  curso  da  ação  de  reivindicação,  até  a  decisão  da  ação  de
usucapião, intentada pelo promovido.

Irresignado,  Wagner  Soares  Nóbrega
defende,  em síntese,  a  hipótese  de  posse injusta  do agravado,  “vez que,
permanecem  no  imóvel  vendido  pelo  Espólio,  sem  título  dominial  que  a
justifique, a espera de uma decisão judicial para desocupação”. (“sic”).

 Afirma  o  recorrente  que  o  referido
argumento “torna frágil  e sem força” a tese do agravado de que “possui a
posse do imóvel por anos, sem ter sofrido qualquer tipo de contestação ou
impugnação por parte de real proprietário” (“sic”). 

Com isso, defende a  cassação da decisão
que  suspendeu  o  processo,  para  que  se  proceda  com  a  expedição  do
competente mandado de imissão de posse em seu favor,  conforme já havia
sido determinado. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Informações prestadas pela Magistrada “a
quo” às fls. 86/87.

Contrarrazões às fls. 93/98.

Parecer  da Procuradoria de Justiça  às fls.
102/104, pelo prosseguimento do recurso, sem necessidade de manifestação

2



Agravo de Instrumento nº 2011010-28.2014.8.15.0000 

ministerial de mérito.

É o relatório.

V O T O:

No caso dos autos, a decisão agravada em
“ação  de  reivindicação  de  propriedade”,  ajuizada  por Wagner  Soares
Nóbrega, deferiu o pedido do réu,  José Felinto de Oliveira,  de suspensão
do  curso  da  ação  de  reivindicação,  até  decisão  da  ação  de  usucapião,
intentada pelo promovido.

Como  se  observa,  havia  anterior  decisão
que favorecia o autor, ora agravante, de deferimento da tutela antecipada, a
qual fora suspensa pela combatida decisão proferida após da peça defensiva
apresentada pelo réu.

Com  isso,  o  autor,  ora  agravante,  afirma
que o agravado estaria injustamente ocupando o imóvel de sua propriedade,
não  se  justificando  a  sua  manutenção  na  área,  em  razão  da  ação  de
usucapião, circunstância em desacordo com a prova nos autos de seu justo
título dominial.

Defende o recorrente o  prosseguimento da
ação,  para que  se proceda com a expedição do competente mandado de
imissão de posse em face do recorrente.

Todavia,  considerando  o  momento  ainda
embrionário da lide, bem como o fato de que a tutela antecipatória envolve
diretamente o direito constitucional de moradia de pessoas,  observa-se nos
autos aquilo que a doutrina costuma chamar de “periculum in mora” inverso,
ou seja, quando o dano resultante da concessão da medida pode ser superior
ao que se deseja evitar com o seu deferimento, ainda mais quando não resta
evidente, de plano, a ocorrência de posse injusta da parte adversa.

A  questão  debatida  nos  autos  demanda
dilação probatória  para  o  seu  esclarecimento,  devendo  se  prestigiar  a
manutenção da situação fática até que, após regular instrução do feito, seja
definido o direito posto em julgamento. 

Por  último,  com  relação  à  suspensão  da
ação, cabe esclarecer ao agravante que é cristalina a ocorrência de conexão
entre as demandas, vez que o objeto destas é absolutamente correspondente
- o imóvel reivindicando e usucapiendo - nos termos do artigo 103 do Código
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de Processo Civil. 

Há que se ponderar, “in casu”, a aplicação
dos artigos 265, IV, letra 'a', do Código de Processo Civil, e do artigo 105, da
mesma Lei Adjetiva Civil, que dispõem:

“Art.  105. Havendo conexão ou continência, o juiz,  de
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pode
ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim
de que sejam decididas simultaneamente.”

“Art. 265. Suspende-se o processo:
(...) 
IV - quando a sentença de mérito:
a)  depender  do  julgamento  de  outra  causa,  ou  da
declaração  da  existência  ou  inexistência  da  relação
jurídica,  que  constitua  o  objeto  principal  de  outro
processo pendente;”

Fazendo a interpretação de tais disposições
processuais, conclui-se que, reunidos os processos por conexão, devem eles
ser  sentenciados conjuntamente,  consoante mandamento contido no artigo
105 do Código de Processo Civil. 

Caso se  verifique,  por  qualquer  motivo,  a
impossibilidade de reunião dos processos para o sentenciamento conjunto, a
ação prejudicada fica suspensa até que julgada aquela que lhe é prejudicial
(artigo 265, IV, letra 'a', Código de Processo Civil).

Mediante  tais  considerações, NEGO
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, para  manter inalterada a
decisão interlocutória proferida.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Relator,
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
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Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de agosto de 2015.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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